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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : I P M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  ATOS  INFRACIONAIS  ANÁLOGOS  A  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  MESMO  FIM.  INADEQUAÇÃO  DO
WRIT SUBSTITUTIVO.  DIALETICIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICABILIDADE.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  01/10/2026 a  08/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  ATOS  INFRACIONAIS  ANÁLOGOS  A  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  MESMO  FIM.  INADEQUAÇÃO  DO
WRIT SUBSTITUTIVO.  DIALETICIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICABILIDADE.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por I  P  M contra  decisão

monocrática assim ementada (fl. 282): 

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ATOS
INFRACIONAIS  ANÁLOGOS  AOS  CRIMES  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. INADEQUAÇÃO DO WRIT SUBSTITUTIVO.
ANÁLISE  DE  OFÍCIO.  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR  COM  FUNDADAS
RAZÕES. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE
DE  MACONHA.  PROVAS  LÍCITAS.  USO  DE  ALGEMAS  JUSTIFICADO.
NULIDADE  ARGUIDA  TARDIAMENTE.  INQUIRIÇÃO  DIRETA.  NULIDADE
RELATIVA SEM PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. VIA ESTREITA. SEM
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. 

Ordem denegada.

Nas razões, a parte agravante alega que a condenação por ato infracional

análogo ao tráfico se apoiou em prova obtida por busca pessoal ilegal, pois a retirada

de  caixas  de  um veículo  é  conduta  neutra,  o  afastamento  em direções  opostas  é

ambíguo  e  o  suposto  nervosismo é  elemento  subjetivo  insuficiente  para  justificar  a

abordagem.
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Argumenta que houve flagrante ex post, porque a visualização dos tabletes

de  maconha  ocorreu  apenas  após  iniciada  a  abordagem,  não  podendo  legitimar

retroativamente a medida invasiva.

Sustenta que, em processos de adolescentes, exige-se maior rigor probatório

e que meras narrativas policiais não bastam para a responsabilização por ato infracional

análogo ao tráfico de drogas.

Defende  que  houve  violação  do  sistema  acusatório,  pois  o  magistrado

assumiu  o  protagonismo  na  inquirição  das  testemunhas,  conduziu  perguntas  de

maneira ativa e preponderante e esgotou a investigação fática antes de franquear a

palavra às partes, impondo a nulidade absoluta da audiência e dos atos subsequentes.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não comporta conhecimento.

Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação

apresentada em agravo  regimental  deve  ser  realizada de  forma efetiva,  concreta  e

pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das

teses já repelidas na decisão agravada. 

Caso  em  que  as  razões  do  agravo  regimental  estão  dissociadas  dos

fundamentos  da  decisão  agravada  e  não  impugnam,  de  forma integral,  os  motivos

adotados  na  decisão  monocrática  que  denegou a  ordem,  a  saber:  inadequação do

habeas  corpus substitutivo,  com  exame  apenas  de  flagrante  ilegalidade;  uso  de

algemas justificado por tentativa de evasão e resistência passiva, além da preclusão por

nulidade de algibeira; e caracterização da nulidade do art. 212 do Código de Processo

Penal  como  relativa,  sem  demonstração  de  prejuízo,  acrescida  do  óbice  do

revolvimento fático-probatório.

Assim, tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal.

Em face do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.700 / SC

Número Registro: 2026/0146262-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50225474620248240039 50259640720248240039 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : I P M (INTERNADO)
CORRÉU : E W M 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL -
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I P M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA60730447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/10/2026 11:32:35
Código de Controle do Documento: de695f90-eff9-461f-af5e-beac9b79a75b


